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ESTÚDIO DE PRODUÇÃO DE CONTEÚDO PARA ESTRATÉGIAS DE COMUNICAÇÃO DE MARCAS.

Setor de saúde possui pautas 
emergenciais para 2023

DESAFIOS DO SEGMENTO FORAM DEBATIDOS NO EVENTO REALIZADO PELA CONFEDERAÇÃO NACIONAL
DE SAÚDE (CNSAÚDE), NOS DIAS 22 E 23 DE MARÇO, NO B HOTEL, EM BRASÍLIA

Gustavo Moreno

O 
mercado de saúde brasileiro é considerado 
um dos maiores do mundo, com cerca de 
4,8 milhões de trabalhadores. No entanto, 
esse crescimento sólido e constante pode 

estar ameaçado, especialmente devido à alta carga 
tributária brasileira. Ciente dessa realidade, a Con-
federação Nacional de Saúde (CNSaúde) realizou, 
nos dias 22 e 23 de março, no B Hotel, em Brasília, 
um debate voltado às reformas, regulação e com-
petitividade do setor. 

Com conversas e apresentações de especia-
listas, a programação completa contou com se-
te painéis para abordar os diferentes desafios do 
segmento. “É muito bom nos encontrarmos pre-
sencialmente aqui para discutir o sistema de saú-
de. As operadoras, no ano passado, tiveram prejuí-
zos de R$ 15 bilhões e muitos hospitais fecharam 
suas portas. Temos reflexos ainda da pandemia e 
há um descompasso entre receita e despesa, em 
virtude da explosão dos custos que incidem pela 
cadeia de saúde, o que nos coloca diante de mui-
tos desafios”, destacou Breno Monteiro, presiden-
te da CNSaúde, na abertura do evento. 

Antes do início dos painéis, Monteiro tam-
bém ressaltou que, apesar de todas as mudan-
ças na legislação, em 2022, há novos aspectos 
para a serem abordados e discutidos. Um de-
les, de grande relevância, diz respeito à refor-
ma tributária, que recebeu destaque no evento 
e tem sido uma das principais pautas do Con-
gresso Nacional no momento.

Nos últimos meses, a tributação sobre o con-
sumo tem ganhado notoriedade, visto que, ao in-
cidir sobre o fornecimento de produtos e serviços, 
algumas cadeias econômicas são muito oneradas, 
o que impacta nos investimentos e nas ampliações 
dos negócios no país. No âmbito da saúde, assim 
como em todos os demais segmentos, há um con-
junto amplo de impostos. Atualmente, a carga tri-
butária de hospitais, laboratórios e planos de saú-
de é composta, por exemplo, pela incidência dire-
ta com a soma dos resíduos tributários. 

De modo geral, com a reforma, o intuito é 
conseguir uma melhoria no ambiente de negó-
cios além de permitir o incentivo ao investimen-
to, maior competitividade da economia brasilei-
ra, maior eficiência alocativa entre setores e en-
tes federativos e transparência para os contri-
buintes. "A reforma, ao colocar uma tributação 
IVA, vai nesse sentido e é o padrão que se ado-
ta no mundo todo, em quase todos os países da 
OCDE”, comentou Gustavo Madi, sócio da LCA 
Consultores. O pesquisador apontou ainda que 
entre 118 países que adotaram um IVA, 81,6% 
tratam de maneira menos onerosa o setor de 
saúde, com isenção (70,8%), com alíquota zero 
(5,0%) ou com alíquota reduzida (5,8%).

A tributação IVA, conhecida como Imposto 
sobre Valor Agregado, é justamente um modelo 
para mudar essa realidade, migrando os impos-
tos aplicados sobre bens e serviços para unificá
-los. A quantidade de impostos é preocupante 

para o setor. Madi indicou, por exemplo, que ca-
da hospital e laboratório tem uma estrutura de 
custos diferente e, portanto, tem uma incidência 
efetiva diferente. “Esse é um dos problemas do 
nosso sistema tributário. Cada agente do merca-
do, mesmo que seja muito parecido, paga uma 
quantidade diferente de tributos. Essa carga so-
bre as receitas que, atualmente, é de 9,9%, au-
mentaria com a reforma. A alíquota que vai ser 
colocada na reforma não está definida. Ela de-
pende do processo de transição e é a necessária 
para que não haja aumento de carga”, ressaltou.

Entretanto, segundo o especialista, há algumas 
expectativas e estudos sobre qual seria essa alíquo-
ta aplicada. Madi indica que, utilizando estimati-
va do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), a carga tributária para hospitais e labora-
tórios passaria de 9,9% para 26,9%. Para planos de 
saúde, com um raciocínio análogo, o valor sairia de 
4,2% para 26,9%. O cenário foi desenhado a partir 
da hipótese de que haja uma alíquota única e o se-
tor de saúde seja impactado pela mesma alíquota 
que vai valer para todos os demais. 

"Diante desse aumento de carga, é possível 
que haja repasse para o consumidor final na 
forma de aumento de preços. Então, esse au-
mento de carga tributária de 17 pontos percen-
tuais se traduziria em um aumento de 15,1% em 
termos de preço para o serviço de hospitais e 
laboratórios. No caso de planos de saúde, o au-
mento seria de 21,6%”, indicou.

Nesse contexto, Madi avalia que uma parte dos 
consumidores será sensível ao aumento de preços 
e acabará perdendo acesso ao serviço de saúde. 

Em números, haveria um impacto nas famílias 
de R$ 11 bilhões por ano. Em termos equivalen-
tes, corresponderia a 1,15 milhão de planos indi-
viduais que deixariam de ser contratados no se-
tor privado. “O paciente não atendido pelo setor 
privado acabaria sendo atendido pelo SUS e, por-
tanto, congestionaria ainda mais o sistema público 
que já é bastante congestionado”, complementou.

Bernard Appy, secretário extraordinário da 
Reforma Tributária, do Ministério da Fazenda, 
informou que a reforma proposta busca poten-
cializar o crescimento do país, buscando bene-
ficiar todos os setores da economia. Por meio 
de um estudo que simula qual o efeito da mo-
dificação tributária, foi contabilizado um cresci-
mento de 12% do PIB brasileiro, supondo a alí-
quota uniforme para todo mundo. Nesse cená-
rio, o segmento de saúde teria um ganho de 6%. 

“O setor tem legitimidade para querer trata-
mento exclusivo, isso faz parte do debate político. 
A decisão é do Congresso, mas é importante a gen-
te entender que não dá para entrar no debate sem 
perder um centavo. Essa é uma linha perigosa. Se 
toda empresa do Brasil falar que não pode perder 
um centavo, não tem reforma e a gente fica como 
está hoje. Dentro do setor, há diferenças. Tem em-
presas que pagam mais, tem empresas que pagam 
menos em função da sua situação. Não dá para ca-
da uma dessas empresas falar que não vai sair da 
posição atual. Quando o PIB cresce, a renda das fa-
mílias cresce e o setor mais beneficiado é o setor de 
serviços prestados para as famílias”, contextualizou.

Para Appy, a análise acerca do efeito dos pre-
ços no setor é legítima, mas, na avaliação do 

especialista, é necessário também olhar para os 
outros efeitos da reforma tributária. O profissional 
indicou que há um grande impacto sobre o cres-
cimento, além de haver a correção de distorções 
que existem atualmente no sistema. 

Avanços com a reforma trabalhista 

Outro assunto abordado foram as mudanças nas 
relações de trabalho introduzidas pela reforma tra-
balhista. Passados mais de cinco anos, ela continua 
sendo responsável pela manutenção e geração de 
novos empregos formais no Brasil. Todavia, "desde 
o início, ela [reforma trabalhista] foi muito atacada 
pelas centrais sindicais", relembrou Hélio Zylbers-
tein, professor da faculdade de Economia da Uni-
versidade de São Paulo (USP) e pesquisador da Fipe. 

As principais reclamações, no geral, indica-
vam que a reforma inibiu a negociação coletiva; 
retirou e/ou derrogou direitos; precarizou o mer-
cado de trabalho; e reduziu a taxa de sindicaliza-
ção. As centrais levaram duas reclamações contra 
o governo brasileiro à Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), em 2019 e 2021. No entanto, 
o Brasil foi absolvido em ambas as datas.  Ainda 
de acordo com o professor, "a reforma trouxe um 
ambiente positivo para o país. Houve uma redu-
ção de 40% de reclamações. Além disso, houve 
uma queda da litigiosidade, o que contribuiu pa-
ra a criação de empregos. De modo geral, a dimi-
nuição dos processos trabalhistas induziu as em-
presas a contratar mais empregados, reduzindo a 
taxa de desocupação em 1,7 pontos percentuais 
e aumentando em 2% a produção agregada".

Apresentado por: 

Piso nacional da enfermagem ameaça empregos 

Contratada para avaliar os efei-
tos do piso salarial da enfermagem 
para a administração pública e pa-
ra empresas no setor de saúde, a 
LCA apresentou uma análise dos 
valores propostos para profissio-
nais da enfermagem. A nova legis-
lação, suspensa pelo Supremo Tri-
bunal Federal, estabelece um pi-
so salarial de R$ 4.750 para enfer-
meiros; de R$ 3.325 para técnicos 
de enfermagem e de R$ 2.375 para 
auxiliares e parteiras.  

Entre os problemas decorren-
tes da implantação do piso nacio-
nal, a LCA destacou a disparidade 
entre os salários praticados e os va-
lores que teriam de ser obedecidos. 
"Cerca de 70% desses vínculos es-
tariam impactados com a política 
de piso, porque teriam de sofrer al-
terações", explicou Claudia Viegas, 
diretora sênior de Regulação e Po-
líticas Públicas da LCA Consulto-
res. De acordo com a profissional, 
887,5 mil vínculos estão abaixo do 

piso salarial proposto, sendo 55% 
dos enfermeiros, 82% dos técnicos 
de enfermagem e 47% dos auxilia-
res de enfermagem. 

Em sua análise, Viegas pon-
tuou que estados com menor PIB 
per capita, como Pernambuco, 
Maranhão e Paraíba, são relati-
vamente mais afetados pelo in-
cremento salarial. “Cerca de 887,5 
mil trabalhadores vão sofrer im-
pacto. Em termos de recursos, o 
impacto somaria R$ 13,2 bilhões 
anuais. “A região Nordeste vai so-
frer o maior efeito sobre a mas-
sa salarial, com [aumento de] R$ 
4,2 bilhões", ressaltou. Além dis-
so, o impacto no setor público, de 
R$ 3,8 bilhões, pressiona o orça-
mento e afeta as administrações 
públicas municipais, que concen-
tram a maior parcela de profissio-
nais de enfermagem. 

No setor privado, o aumento de 
custo de R$ 5,3 bilhões pode le-
var as empresas a compensarem o 

gasto adicional por meio de ajustes 
na quantidade de empregos, nos 
preços e nas margens, com conse-
quências para a qualidade dos ser-
viços prestados e para o acesso ao 
serviço pela população.

“A gente entende que a política, 
por mais bem intencionada que se-
ja, traz riscos fundamentalmente 
para a categoria que tende a con-
templar. Qualquer cenário aponta 
para isso: perda de emprego, perda 
de qualidade no serviço e troca de 
postos mais qualificados para pos-
tos menos qualificados”, resumiu. 

Os números sobre o impacto 
do piso da enfermagem nos orça-
mentos de Estados e Municípios, 
apresentados por Mauro Guima-
rães Junqueira, secretário executi-
vo do Conselho Nacional de Secre-
tarias Municipais de Saúde (Cona-
sems), apontam para um choque 
ainda maior. Pelos cálculos da en-
tidade, considerando-se todos os 
contratos existentes com terceiros, 

além dos salários diretos, o aumen-
to de custo anual chega a R$ 27,5 
bilhões, sendo R$ 15,5 bilhões pa-
ra a esfera municipal e R$ 12,0 bi-
lhões para a estadual. “No SUS, os 
municípios ficam com 18% de tu-
do o que se arrecada no país e res-
pondem por 33% de ações e servi-
ços públicos em saúde, enquanto 
o governo federal fica com mais de 
60% da arrecadação. É preciso dis-
cutir o pacto federativo e é preciso 
ter coragem para que o recurso fi-
que onde a população mora.”

O economista José Roberto 
Afonso, conhecido como o pai da 
responsabilidade fiscal, criticou a 
utilização de fundos públicos pa-
ra o pagamento de pisos conforme 
preconizado pela Emenda Consti-
tucional 127. Ele afirmou que os 
fundos têm caráter meramente 
contábil e que os recursos desses 
fundos são reservados para propó-
sitos específicos que não o paga-
mento de despesas correntes como 

os salários. Por fim, indicou que 
não há recursos no orçamento para 
fazer frente ao uso desses recursos, 
o que implicaria, necessariamente, 
na necessidade de redução de ou-
tras despesas do orçamento ou do 
aumento de impostos. 

Além disso, o presidente Breno 
Monteiro afirmou que além da PEC 
e sua possível regulamentação via 
MP, não resolverem o problema do 
setor público e filantrópico a pro-
postas de solução para o setor pri-
vado, como o PL 2595 de 2022 do 
Senador Izalci Lucas, presente ao 
evento, ainda não prosperaram. 
“O setor de prestadores privados é 
formado majoritariamente por pe-
quena e médias empresas e mui-
tas atendem à saúde suplementar 
e ao SUS. Sem uma fonte para es-
ses entes muitas empresas fecha-
rão suas portas”. 

Matéria escrita pela jornalista 
Gabriella Collodetti


